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Resumo 
Este estudo tem o propósito de identificar as práticas de Gestão do Conhecimento utilizadas em 
Unidades de Conservação que estão sob responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade. É uma pesquisa do tipo descritiva e de abordagem qualitativa em que os dados foram 
coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, as quais foram analisadas por meio da análise de 
conteúdo. Os resultados demonstram que nas Unidades de Conservação utilizam-se as práticas de 
Gestão do Conhecimento: mentoring, gestão por competências, melhores práticas e educação 
corporativa, que estão associadas à Gestão de Recursos Humanos e em maior parte o conhecimento 
criado e compartilhado, nesses casos, é tácito, pois é compartilhado face a face. Sob a perspectiva das 
Tecnologias da Informação e Comunicação, as Unidades de Conservação utilizam a Gestão Eletrônica de 
Documentos, em que o conhecimento é explicitado em procedimentos e documentos. A utilização 
dessas práticas nas Unidades de Conservação amplia a capacidade de criação de valor e prestação de 
serviços públicos de qualidade aos cidadãos, bem como torna as atividades organizacionais mais 
eficazes, uma vez que o conhecimento é integrado, desenvolvido e aplicado. 
 
Palavras-chave: Práticas de Gestão do Conhecimento. Gestão do Conhecimento. Unidades de 
Conservação da Natureza. Serviço Público. 
 
 

KNOWLEDGE MANAGEMENT PRACTICES IN CONSERVATION UNITS OF NATURE 
 
 
Abstract 
This study aims to identify the Knowledge Management practices used in Conservation Units, which are 
under the responsibility of the Chico Mendes Institute for Biodiversity Conservation. It is a descriptive 
research with a qualitative approach, in which data were collected through semi-structured interviews, 
which were analyzed through content analysis. The results show that Conservation Units use the 
practices of Knowledge Management: mentoring, competency management, best practices and 
corporate education, which are associated with Human Resources Management and mostly the 
knowledge created and shared in these cases is tacit, because it is shared face to face. From the 
perspective of Information and Communication Technologies, Conservation Units use Electronic 
Document Management, where knowledge is explicit in procedures and documents. The use of these 
practices in Conservation Units enhances the ability to create value and provide quality public services to 
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citizens, as well as make organizational activities more effective once knowledge is integrated, 
developed and applied. 
 
Keywords: Knowledge Management Practices. Knowledge Management. Conservation Units of Nature. 
Public Service. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
 Na economia atual, designada como economia do conhecimento ou economia pós-
industrial (KABIR, 2019), o conhecimento é caracterizado como um ativo intangível e relevante 
como fonte de vantagem competitiva sustentável e de inovação (GRANT, 1996; NONAKA; 
TAKEUCHI, 1997; KAPLAN; NORTON, 2004; ZACK; MCKEEN; SINGH, 2009). Faz-se necessário, 
portanto, que as organizações busquem estratégias para gerenciar o conhecimento 
organizacional (RIBEIRO et al., 2017; DOROW; FRAGA; RADOS, 2018). 

Uma estratégia reconhecida na literatura como propulsora de vantagem competitiva, 
desempenho organizacional, inovação e resistência em um ambiente de negócios dinâmico é o 
uso de práticas de Gestão do Conhecimento (GC) (JAYASINGAM et al., 2013; GUPTA; CHOPRA, 
2018; DAVILA; VARVAKIS; NORTH, 2019), definidas como ações intencionais e observáveis, que 
visam maximizar o valor gerado pelos ativos de conhecimento da organização (KIANTO; 
ANDREEVA, 2014).  

Nesse sentido, as práticas de GC são investigadas em diferentes contextos, como 
organizações de saúde (DOROW; FRAGA; RADOS, 2018; PIRES; URPIA; MASSUDA, 2019), 
grupos de pesquisa (LIMA; AMARAL, 2008), indústria (CAMELO-ORDAZ et al., 2011; DONATE; 
CANALES, 2012; GLOET; TERZIOVSKI, 2015; NAGANO et al., 2019), organizações de serviços 
(ALAVI; KAYWORTH; LEIDNER, 2005), organizações públicas (BATISTA; QUANDT, 2015) e 
educação (ROWLEY, 2000). Já o contexto das Unidades de Conservação (UCs), por sua vez, 
carece de pesquisas sobre a aplicação de GC (SILVÉRIO et al., 2019). Dessa forma, esta 
pesquisa é norteada pela seguinte questão: Como as práticas de GC são utilizadas na gestão 
das UCs federais localizadas em Santa Catarina?  

Destarte, esta pesquisa se propõe a identificar as práticas de GC utilizadas em UCs que 
estão sob responsabilidade do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). Para tal, a partir de entrevistas realizadas com os gestores destas UCs, identificou-se 
as práticas de GC utilizadas e analisou-se cada uma com base na literatura científica, 
considerando se estas estavam associadas à Gestão de Recursos Humanos (GRH) ou às 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 

Justifica-se a escolha deste contexto, uma vez que a gestão das UCs é considerada 
complexa, instável e dinâmica, além de ser essencialmente um trabalho intelectual, que 
requer conhecimentos múltiplos para realização das tarefas gerenciais (HUBER et al., 2013). 
Em consonância, Cronemberger (2007) e Aurich (2017) identificaram que parte do 
conhecimento sobre as UCs, sua área de entorno e sua gestão não estão formalizados, pois a 
organização e sistematização desses conhecimentos é considerada um desafio para os 
gestores desses espaços. Entende-se, portanto, que a GC pode auxiliar para que os 
conhecimentos sejam sistematizados e compartilhados, de modo que os gestores possam 
utilizá-los para guiar os seus processos de tomada de decisão nas UCs (TEIXEIRA, 2010; 
MARINELLI, 2012).  

Esta pesquisa contribui para a literatura de práticas de GC, pois a maioria dos estudos 
se concentra nos processos de conhecimento e não nas práticas de GC (ANDREEVA; KIANTO, 
2012), bem como amplia os estudos que versam sobre a visão baseada em conhecimento (do 
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inglês knowledge-based view - KBV), ao considerar o conhecimento um recurso essencial para 
as organizações (GRANT, 1996).  

Este artigo está estruturado em seis seções, incluindo a introdução. Apresenta-se a 
fundamentação teórica, na qual é abordada a temática em estudo; procedimentos 
metodológicos utilizados para realização da pesquisa; descrição e análise dos resultados; 
considerações finais do estudo; e referências utilizadas. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
  
2.1 Gestão do Conhecimento 

 
O conceito de conhecimento é um tema amplamente discutido na literatura, 

entretanto, não existe um consenso entre pesquisadores (NONAKA; PELTOKORPI, 2006). Para 
Nonaka (1994), por exemplo, o conhecimento se refere à crença verdadeira e justificada; já 
para Davenport e Prusak (1998), é considerado uma mistura fluida de diversos elementos, tais 
como experiências, insights e informação contextual.  

Apesar disso, a distinção do conhecimento organizacional apresentada por Nonaka e 
Takeuchi (1997) entre conhecimento explícito e tácito é amplamente aceita. Para os autores, o 
conhecimento explícito é facilmente comunicado e compartilhado através da linguagem 
formal e sistemática; expressado, por exemplo, em documentos, manuais, entre outros. O 
conhecimento tácito é pessoal, concerne a um contexto e é difícil de ser formulado e 
comunicado aos outros; relacionado aos modelos mentais e know-how de cada indivíduo 
(NONAKA; TAKEUCHI, 1997).  

Ao reconhecer o valor do conhecimento, a GC pode ser utilizada para orientar as 
organizações na busca por estratégias que objetivem maximizar a eficiência e retorno dos 
ativos de conhecimento da organização, buscando a renovação constante (WIIG, 1997). 
Andreeva e Kianto (2012) consideram a GC uma mistura de técnicas, processos, estratégias, 
ferramentas ou ainda uma abordagem sistemática composta por atividades de gestão que 
permitem a entrega de valor a partir do conhecimento. Deste modo, a GC é considerada 
essencial para o sucesso organizacional (IPE, 2003), sendo a implantação das práticas de GC 
necessárias para aumentar o desempenho organizacional (INKINEN, 2016). 
 
2.2 Práticas de Gestão do Conhecimento 

 
Na literatura, não existe consenso quanto à utilização do termo práticas de GC 

(INKINEN, 2016), pois há autores que utilizam o termo ferramentas de GC como sinônimo 
(PIRES; URPIA; MASSUDA, 2019). Para o propósito desta pesquisa é utilizado o termo práticas 
de GC. 

As práticas de Gestão do Conhecimento fazem a conexão entre o processo de 
aquisição, retenção, disseminação, compartilhamento e utilização do conhecimento (ciclo de 
GC) com os objetivos estratégicos da organização (BATISTA, 2004; CEN, 2004). Na mesma 
linha, Coombs, Hull e Peltu (1998) conceituam práticas de GC como as atividades rotineiras da 
organização que são explicitamente destinadas ao desenvolvimento e aplicação do 
conhecimento. 

As práticas de GC são atividades de gestão baseadas em conhecimento, conscientes e 
intencionais, que possibilitam à organização entregar valor a partir de seus ativos de 
conhecimento (ANDREEVA; KIANTO, 2012), bem como atingir metas organizacionais (INKINEN, 
2016). Para o presente estudo, será utilizada a conceituação proposta por Kianto e Andreeva 
(2014, p. 222): “conjunto de atividades organizacionais e gerenciais intencionais que visam 
aprimorar os processos de conhecimento da empresa”.  
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Essa visão é condizente com a KBV, em que a vantagem competitiva está associada à 
integração, desenvolvimento e aplicação do conhecimento organizacional (GRANT, 1996). 
Desse modo, quanto mais uma organização usar “práticas de gestão destinadas a apoiar o 
gerenciamento eficiente e eficaz do conhecimento em benefício da organização, maior a 
probabilidade de obter alto desempenho organizacional” (INKINEN; KIANTO; VANHALA, 2015, 
p. 437). 

Na literatura, diferentes práticas de GC são identificas (GUPTA; CHOPRA, 2018), 
contudo, uma vez que a disciplina de Gestão de Conhecimento ainda está em 
desenvolvimento, não há consenso a respeito da lista de práticas (em quantidade e conteúdo) 
e nem da categorização (agrupamento) destas (ANDREEVA; KIANTO, 2012; INKINEN, 2016; 
HUSSINKI et al., 2017).  

Por exemplo, Inkinen (2016) fez uma revisão sistemática de literatura sobre práticas de 
GC e desempenho organizacional e as agrupou em práticas orientadas ao homem, à 
organização, à tecnologia e aos processos de gerenciamento; a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OECD) (2003) agrupou as práticas identificadas em uma 
pesquisa empírica em: liderança, captura e aquisição do conhecimento, treinamento e tutoria, 
políticas e estratégias, comunicações e incentivos; Andreeva e Kianto (2014) realizaram uma 
pesquisa empírica e agruparam as práticas identificadas em: gestão estratégica do 
conhecimento, cultura organizacional, gestão de recurso humano, estrutura organizacional, e 
TICs. Há também estudos que classificam de acordo com os processos de GC, como os de 
Darroch (2003) e APO (2020). Para este estudo, adotou-se as perspectivas: Gestão de Recursos 
Humanos e Tecnologias da Informação e Comunicação. 

A GRH é responsável por gerir as atividades relacionadas aos colaboradores da 
organização, como a seleção e contratação de funcionários, análise de desempenho e 
treinamento pessoal, gestão de cargos e salários, entre outros. Está intrinsecamente 
relacionada, portanto, à GC, pois são os colaboradores que possuem a maior parte do 
conhecimento existente na organização (ANDREEVA; KIANTO, 2012). 

Por isso, as práticas de GC associadas à GRH são mais relevantes, pois referem-se ao 
capital intelectual das organizações, ou seja, o capital humano (EDVINSSON; MALONE, 1997). 
Elas se destacam porque são práticas que têm a capacidade de melhorar o desempenho 
organizacional e financeiro, bem como aumentar o comprometimento dos funcionários com a 
organização e criar um espaço de confiança entre eles (HUSSINKI et al., 2017). 

As TICs contribuem com a GC (DAVENPORT; PRUSAK, 1998; ALAVI; LEIDNER, 2001), 
pois é um dos meios para retenção e compartilhamento de conhecimento explícito 
(GONZALEZ; MARTINS, 2017). Cabe ressaltar que as soluções tecnológicas, por si só, não 
garantem a GC, mas possibilitam que o conhecimento seja gerenciado de forma bem-sucedida 
(ANDREEVA; KIANTO, 2012). 

Alavi e Leidner (2001) mencionam quatro contribuições significativas das TICs para o 
gerenciamento do conhecimento: a) apoiam a criação do conhecimento, pois combina 
diferentes fontes de conhecimento, facilita a aprendizagem e otimiza o compartilhamento do 
conhecimento; b) são aliadas à preservação e recuperação da memória organizacional; c) 
auxiliam o compartilhamento de conhecimento, pois fornecem múltiplos canais de 
comunicação na empresa; e d) apoiam a utilização e integração do conhecimento nas rotinas 
organizacionais.  

Exemplos de práticas de GC, alinhadas com os resultados deste estudo, são 
mencionadas no quadro abaixo:  
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Quadro 1 - Práticas de Gestão do Conhecimento nas Unidades de Conservação 

Prática de GC Perspectiva Conceito 

Mentoring GRH 

É uma relação de trabalho entre um membro sênior (mentor) 
e um júnior (mentorado) da organização em que o mentor 
compartilha seu conhecimento, de forma planejada e 
estruturada, para o mentorado com o intuito de que este 
último desenvolva-se profissionalmente. 

Gestão por 
competências 

GRH 

É uma estratégia de gestão organizacional que permite que os 
líderes avaliem e acompanhem o desenvolvimento de 
competências (técnicas e comportamentais) críticas que os 
colaboradores necessitam para executar suas funções de 
trabalho. 

Melhores práticas GRH 
Com base em uma análise de desempenho dos processos 
organizacionais, as melhores práticas são determinadas como 
a melhor abordagem para toda ou parte da organização. 

Educação 
corporativa GRH 

É um programa educacional, alinhado à estratégia 
organizacional, que visa desenvolver competências do 
indivíduo e da organização para que os objetivos 
organizacionais sejam atingidos. 

Gestão Eletrônica 
de Documentos 

TIC 

É uma ferramenta tecnológica que permite que o 
conhecimento explícito, presente em documentos, seja 
compartilhado de forma estruturada entre os colaboradores 
da organização. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) com base em Jarrar, Zairi (2000); Cruz (2010); Reis, Silva, Eboli 
(2010); Strauhs et al. (2012); Batista, Quandt (2015); Setianto, (2018); APO (2020) 

 
Tanto as práticas orientadas pela GRH quanto as que são orientadas pelas TICs estão 

associadas, na literatura, à melhoria de desempenho organizacional, inovação e comunicação 
entre os colaboradores (INKINEN, 2016) e apoiam a criação do conhecimento e o 
compartilhamento do conhecimento (KIANTO; ANDREEVA, 2014). 
 
2.3 Unidades de Conservação 

 
As áreas protegidas são caracterizadas por serem ambientes naturais e seminaturais 

geograficamente definidas e são “regulamentadas, administradas e/ou manejadas com 
objetivos de conservação e uso sustentável da biodiversidade” (BRASIL, 2006). No Brasil, essas 
áreas são compostas por Unidades de Conservação da natureza, por terras indígenas e por 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades quilombolas (BRASIL, 2006).  

De acordo com a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, as UCs são assim entendidas: 
  

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção (BRASIL, 2000). 
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Essas unidades podem ser instituídas pelas esferas federal, estadual e municipal, e são 
regidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, que estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das UCs no Brasil (BRASIL, 2000). A 
nível federal, o ICMBio, autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, é o órgão 
responsável por executar ações da política nacional de UCs, podendo ainda propor, implantar, 
gerir, proteger, fiscalizar e monitorar aquelas instituídas pela União (BRASIL, 2007). 

Segundo especialistas, as áreas protegidas como um todo e, principalmente as UCs, 
preservam fragmentos representativos de ecossistemas e suas funções ambientais, o que 
contribui para a preservação de recursos genéticos in loco e mantêm a diversidade genética do 
local (SALLES, 2003). Desse modo, as UCs colaboram para a diminuição da perda da 
biodiversidade e asseguram os serviços ambientais dos quais a sociedade se beneficia direta 
ou indiretamente (YOUNG; MEDEIROS, 2018). 

Dentre os bens e serviços ambientais proporcionados pelas UCs, destacam-se os 
produtos florestais, como madeira, sementes, óleos, castanhas; visitação e turismo; ambiente 
adequado para pesquisas científicas; proteção dos recursos hídricos; regulação do clima; 
polinização; controle biológico; ciclagem de nutrientes; entre outros (FARIA, 2004; MEDEIROS 
et al., 2011). 

Atualmente, o Brasil possui 2201 UCs que podem ser administradas pelas esferas 
federal, estadual e municipal ou, ainda, por entidades privadas (CNUC/MMA, 2018).  Na esfera 
federal são 334 UCs sob responsabilidade do ICMBio, que estão localizadas nos diferentes 
biomas brasileiros, tanto marinhos (24,4% da porção marinha brasileira) como terrestres (9,1% 
da porção continental brasileira) (ICMBIO, 2019a). 

Diante da importância que as UCs têm na conservação dos recursos naturais e 
proteção da biodiversidade e do território brasileiro, é necessário que a gestão dessas áreas 
seja bem-sucedida. Para isso, além do planejamento, organização e controle do território, é 
importante que os gestores tenham, de forma organizada e de fácil localização, as informações 
e conhecimentos necessários à gestão (TEIXEIRA, 2010; MARINELLI, 2012). Nesse sentido, o 
conhecimento é fundamental para a busca de soluções e, no contexto das UCs, a KBV é 
considerada fundamental para promover a conservação da natureza (PADUA; CHIARAVALLOTI, 
2012). 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Esta pesquisa classifica-se como descritiva quanto ao seu objetivo, pois registrou-se, 

analisou-se e interpretou-se os dados coletados (PRODANOV; FREITAS, 2013). Foi desenvolvida 
utilizando-se de uma abordagem qualitativa, uma vez que essa ajuda o pesquisador a explorar 
e compreender uma questão complexa por meio da interpretação dos indivíduos que 
vivenciam determinado fenômeno em um contexto específico (FLICK, 2009; CRESWELL, 2010). 
Ademais, a escolha por essa abordagem se justifica por possibilitar que o caso seja estudado 
em profundidade, além de se mostrar importante para estudos de gestão (PATTON, 2005). O 
fenômeno, neste estudo, diz respeito às práticas de GC utilizadas na gestão das UCs federais 
localizadas em Santa Catarina (SC), sob responsabilidade do ICMBio. 

Em pesquisa qualitativa envolvendo seres humanos é recomendado que os dados 
sejam coletados por meio de técnicas de observação, entrevistas e/ou documentos (PATTON, 
2005; CRESWELL, 2014). Assim, os dados, nesta pesquisa, foram coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas. A entrevista semiestruturada, composta de perguntas 
previamente definidas, possibilitou a exploração das questões e o esclarecimento de 
respostas, dadas pelos informantes, quando necessário (BARRIBAL; WHILE, 1994). 

Ainda, a utilização desse método requer conhecimento prévio da área pesquisada, 
dada sua flexibilidade, possibilidade de diálogo e compreensão em profundidade do fenômeno 
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estudado (KALLIO et al., 2016). As entrevistas foram realizadas por um dos autores desta 
pesquisa, que possui conhecimento prévio sobre o contexto estudado. Ressalta-se que o foco 
das entrevistas foi a gestão das UCs e as atividades relacionadas à GC. Contudo, dado o 
objetivo deste estudo, explorou-se especificamente trechos das entrevistas referentes às 
práticas de GC. 

Entrevistou-se seis analistas ambientais, do quadro de servidores do ICMBio, que já 
atuam com gestão de UCs há pelo menos cinco anos, designados como gestores de UCs 
federais de Santa Catarina. Eles são identificados, nesta pesquisa, por uma sigla composta da 
letra A mais um número (A1, A2, A3…). Para respeitar os princípios éticos e ter a permissão 
para gravação das entrevistas, os entrevistados assinaram um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. As entrevistas foram realizadas no local de trabalho dos entrevistados, na cidade 
de Florianópolis/SC, e a duração de tempo variou entre 40 e 80 minutos.  

Na sequência, as entrevistas foram transcritas e analisadas por meio da análise de 
conteúdo, pois esse procedimento permite classificar o conteúdo das entrevistas e, 
posteriormente, sintetizá-lo para análise (FLICK, 2009). Assim sendo, primeiro, classificou-se o 
conteúdo em gestão de UCs ou GC. Do conteúdo categorizado como GC, para este estudo, 
extraiu-se os trechos referentes às práticas de GC, conforme apresentado na próxima seção. 

 
4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 
 Nesta seção evidencia-se o conteúdo das entrevistas referente às práticas de GC, as 
quais foram classificadas sob as perspectivas de GRH - mentoring, gestão por competências, 
melhores práticas e educação corporativa - ou TICs - Gestão Eletrônica de Documentos (GED).  
 Com base na literatura científica, a seguir, conceitua-se cada prática de GC, 
mencionada pelos entrevistados, e, posteriormente, apresenta-se e analisa-se os trechos das 
entrevistas que confirmam a existência de tal prática nas UCs. 
 
4.1 Mentoring 
 
 É uma relação de trabalho entre um membro sênior e um membro júnior da 
organização, tem o intuito de transferir o conhecimento (do mentor para o mentorado), 
promover a aprendizagem organizacional, facilitar a imersão do mentorado na organização, 
estabelecer a comunicação entre departamentos e desenvolver as pessoas e a organização 
(MERONO-CERDAN; LOPEZ-NICOLAS; SABATER-SÁNCHEZ, 2007; HOBSON et al., 2009; APO, 
2020). 
 Conforme fala de um entrevistado, nas UCs esta prática de GC acontece: 

 
Eu, além de estar aqui na RESEX, eu “tô” também na equipe ampliada de 
plano de manejo, porque as coordenações em Brasília, muitas delas estão 
formando equipes ampliadas para não contar só com as pessoas que 
trabalham na Sede, mas que trabalham nas unidades para apoiar outras 
unidades em alguns processos. [...] Aí tem assim, pessoa que trabalha com 
fiscalização também tem possibilidade de ir em outros lugares para fazer 
operação de fiscalização, né, o colega A5, ele “tá” numa de previsão de 
limites, ele apoia outras unidades também, a questão dos limites da 
unidade, do geoprocessamento, porque envolve bastante coisa da questão 
de geoprocessamento, que ele é especialista nisso né, entende bem essa 
parte. (A1) 

 

 Salienta-se que o entrevistado não menciona o termo mentoring e sim que ele faz 
parte da “equipe ampliada de plano de manejo”. Entretanto, a partir da fala dele sobre o que é 
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a equipe ampliada, observa-se que está em consonância com o conceito de mentoring, 
especificamente quando menciona que o especialista de determinada área compartilha o 
conhecimento com membros de outras unidades e que esta prática é um apoio entre as 
unidades.  
 Assim, os servidores que possuem conhecimento em determinada área atuam em 
conjunto com servidores de outras unidades na realização das tarefas. Esta prática reflete no 
aprendizado e desenvolvimento da carreira profissional dos indivíduos e constrói um espaço 
de confiança nas UCs. Em consonância, os autores Singh, Bains e Vinnicombe (2002) 
verificaram em um estudo empírico que a importância do mentoring está relacionada ao 
sistema social da organização, continuidade da cultura organizacional e compartilhamento do 
conhecimento. 
 Dessa forma, o mentoring é uma prática de GC em que o conhecimento tácito é criado 
e compartilhado por meio da interação entre as pessoas, as quais realizam uma reflexão a 
respeito do conhecimento adquirido e, eventualmente, integram-no ao conhecimento 
organizacional. Esse conhecimento integrado passa a fazer parte das rotinas organizacionais 
em sua forma explícita, possibilitando o reuso por todos os colaboradores da organização. 
Ainda, de acordo com a APO (2020), o relacionamento interpessoal que ocorre com o 
mentoring, pode resultar na autorreflexão por parte dos indivíduos e estes teriam novos 
insights para si mesmos.  
 Além disso, infere-se que o mentoring que ocorre nas UCs é formal. Os autores Singh, 
Bains e Vinnicombe (2002) explicam que, nesse caso, o mentoring é formalmente estruturado, 
monitorado e reconhecido pela organização; em oposição, quando essa prática é informal, tem 
pouca ou nenhuma intervenção da organização e está relacionado à promulgação da cultura 
organizacional entre os indivíduos. 
 
4.2 Gestão por competências 
  
 Por ser um termo central dessa prática, conceitua-se inicialmente o que são 
competências. Competências humanas são entendidas como uma combinação sinérgica de 
conhecimento, habilidades e atitudes, expressadas pelo indivíduo no desempenho de tarefas 
em determinado contexto (BRANDÃO; BAHRY, 2005; DRAGANIDIS; MENTZAS, 2006). 
 A gestão por competências é uma estratégia organizacional de gestão, baseada em 
competências (técnicas e comportamentais) necessárias para a execução de determinadas 
funções de trabalho (STRAUHS et al., 2012; BATISTA; QUANDT, 2015), que precisa estar 
alinhada à missão, visão e objetivos da organização (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). É 
importante, portanto, que a organização esclareça aos colaboradores o conhecimento a 
respeito da função de cada um e de todos de maneira integrada (MAIA; MORAES; FREITAS, 
2011). 
 Nas UCs, a gestão por competências está em fase de planejamento, conforme 
mencionado por um dos entrevistados:  
 

É, e eles estão fazendo levantamento de competências, eles até tinham me 
chamado para uma oficina na semana passada, só que eu não pude ir. 
Infelizmente não deu para falar sobre competências das unidades de 
conservação. A proposta é no final do ano sair um plano de capacitação 
baseado nas competências que se precisa fazer. (A1) 

 
 Com a implantação da gestão por competências, o ICMBio poderá aumentar sua 
efetividade, melhorar a prestação de seus serviços e fazer ajustes necessários em suas políticas 
de gestão de pessoas com o intuito de atingir as metas organizacionais, como oferecer cursos 
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de capacitação, que possam suprimir as lacunas de competências identificadas na organização, 
e instrumentalizar os colaboradores para atuarem com mais assertividade em suas posições 
profissionais. Esse entendimento está alinhado à visão de Brandão e Guimarães (2001) que 
afirmam que a gestão por competências contribui em nível organizacional e individual, uma 
vez que identifica as lacunas de competências existentes. Também permite que a organização 
identifique quais são as competências dos seus servidores o que, por sua vez, evita o 
desperdício de conhecimento, que é a não utilização do conhecimento existente ou 
capacidade de conhecimento dos seus colaboradores (FERENHOF; DURST; SELIG, 2016). 
 Além disso, é possível que os colaboradores das UCs aumentem o nível de satisfação 
no trabalho e que estejam mais preparados para realização de suas tarefas na organização, 
porque a gestão por competências indica o conhecimento fundamental que tanto o 
funcionário quanto a organização devem possuir para atingir as metas estabelecidas 
(DRAGANIDIS; MENTZAS, 2006).  
 Nesse sentido, essa prática tem uma relação estreita com a GC pois, ao identificar a 
necessidade de desenvolvimento de competências e, posteriormente, ofertar capacitações e 
treinamentos aos colaboradores, a organização está ao mesmo tempo facultando a criação de 
conhecimento. Ainda, ao implantar a gestão por competências o ICMBio otimizará o potencial 
humano da organização, ampliando a capacidade de criação de valor, por meio de 
aprendizagem contínua dos indivíduos e da organização. Os autores Brandão e Bahry (2005) 
ressaltam que no setor público a gestão por competências é uma alternativa para melhorar a 
qualidade e eficiência dos serviços prestados aos cidadãos. 
 
4.3 Melhores práticas 
  
 Práticas organizacionais se referem ao uso rotineiro do conhecimento organizacional, 
que em partes é tácito, incorporado em habilidades individuais e redes sociais internas às 
organizações (SZULANSKI, 1996). Todavia, a identificação e definição de melhores práticas em 
uma organização não é tarefa simples. Uma definição amplamente reconhecida na literatura 
provém da abordagem da Chevron (JARRAR; ZAIRI, 2000, p. 240), que a caracteriza como “uma 
boa prática que foi determinada como a melhor abordagem para toda ou grande parte de uma 
organização, com base em uma análise dos dados de desempenho do processo”. Essa prática 
pode ser aplicada em outras organizações semelhantes ou departamentos da organização 
(SZULANSKI, 1996). 
 De forma explícita, as melhores práticas são documentadas por meio de bancos de 
dados, manuais ou diretrizes (BATISTA; QUANDT, 2015). A título de exemplo, um dos 
entrevistados menciona que as melhores práticas das UCs são disponibilizadas em manuais 
para que possam ser acessadas e utilizadas por outras pessoas (servidores e sociedade civil): 
 

[...] a gente tem uma Sede bem fortalecida em Brasília, que concentra as 
coordenações de processos, e lá se trabalha muito com isso, com a parte de 
sinalização de trilha, lançando orientações, normas para as Unidades de 
Conservação, voluntariado, conselho gestor, fiscalização. A Sede concentra 
normalmente essa orientação de condução de processos, e tem muitos 
manuais, bastante manuais bem legais. Até para apoiar outras instâncias, 
outras esferas do governo. Tipo, alguns dias atrás eu fui “numa” reunião do 
conselho gestor aqui da Galheta, o parque novo, o Monumento Natural que 
foi criado, que é municipal, e o das dunas do Jacaré do Santinho, eles 
pediram para a gente levar nosso manual de criação de conselho gestor, por 
que é um documento, uma fonte muito rica de sistematização de 
informação, bem legal. Então, tem alguns processos nossos que são bem 
estruturados e que são usados como referência em outras esferas. (A2) 
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 A partir dessa colocação, evidencia-se que existe disposição em replicar as melhores 
práticas entre os colaboradores do ICMBio e com outras esferas do governo. Isso permite que 
práticas organizacionais antigas possam ser substituídas por novas e que as melhores práticas 
sejam replicadas de forma explícita e, assim, servir de referência para pessoas externas à 
organização ou órgãos governamentais.  
 A importância dessa disposição pessoal e organizacional em transferir as melhores 
práticas e o desejo de aprender com outros é consistente com os argumentos de O’Dell e 
Grayson (1998) de que essa prática é um processo interativo, contínuo e dinâmico. Também é 
concernente à KBV, pois está relacionada com coordenação, combinação e aplicação do 
conhecimento organizacional (GRANT, 1996). 
 
4.4 Educação corporativa 
 
 É entendida como um programa educacional que tem o intuito de desenvolver 
competências do indivíduo e da organização com vistas ao alcance das metas organizacionais 
(REIS; SILVA; EBOLI, 2010). Está pautada na gestão por competências e traduz-se numa forma 
inteligente de as empresas desenvolverem treinamentos alinhados às competências 
necessárias para a estratégia organizacional (CRUZ, 2010). 
 Exemplos de capacitações oferecidas aos servidores do ICMBio são mencionados pelos 
gestores das UCs: 

 
[...] a gente tem construído nos últimos anos a questão de capacitações, tem 
todo ano, tem plano anual de capacitação, então são vários cursos que são 
oferecidos. A gente tem a nossa escola, que é a Academia Nacional da 
Biodiversidade (ACADEBio), eu já fiz curso de gestão para resultados, foi o 
primeiro que eu fiz. Eu fiz curso de gestão participativa, tem cursos de 
geoprocessamento, a gente tem colegas que são instrutores [...]. (A1) 
Tem a plataforma, nos cursos da ACADEBio, também tem a plataforma 
virtual de aprendizagem, que fica ali todo o material, e fica disponível o 
material dos outros cursos também para quem quiser acessar, tipo uma 
biblioteca interna digital. (A3) 
Por exemplo, tem muito curso de qualificação, de capacitação. Então, para 
várias coisas [temas], para geoprocessamento, para regularização fundiária, 
para educação ambiental, para gestão socioambiental, para fiscalização, 
porque cada tema desses é bem complexo. (A6) 

 
 Conforme mencionado pelos entrevistados, existe a ACADEBio, criada em 2009, 
sediada em São Paulo, para formar e capacitar os servidores, que estão sob responsabilidade 
do ICMBio e seus parceiros, por meio de cursos presenciais e virtuais. Desde 2017, as 
atividades da ACADEBio estão alinhadas ao planejamento estratégico do Instituto Chico 
Mendes (ICMBIO, 2019b). 
  À vista disso, a educação corporativa do ICMBio oportuniza aos servidores a 
atualização de seus conhecimentos, uma vez que eles incorporam novos conhecimentos 
necessários para desenvolver suas atividades. Ainda, nesse caso, com as capacitações 
presenciais ou virtuais, o conhecimento é compartilhado internamente de forma tácita e 
explícita e está relacionado ao contexto em que eles atuam. Todavia, Nagano et al. (2019) 
ressaltam que, além das fontes de conhecimentos internos, é importante que a organização 
invista na atualização dos conhecimentos dos colaboradores por meio de fontes de 
conhecimentos externos, como a participação em eventos, congressos e workshops.  
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 Os cursos presenciais propiciam o encontro de gestores de diferentes locais do país, o 
que promove interações face a face, favorecendo, sobretudo, o compartilhamento do 
conhecimento tácito. Já a disponibilidade de cursos online diminui as barreiras de tempo e 
espaço e favorece a combinação e utilização de conhecimentos explícitos. Nonaka e Takeuchi 
(1997) argumentam que os conhecimentos, quando explicitados, são base para reflexão e ação 
consciente, por isso são importantes para as organizações. 
 Destaca-se que os gestores consideram importantes e apropriados os cursos 
promovidos pelo ICMBio, o que pode ser visto principalmente na fala do entrevistado A1 que 
destaca a importância dos cursos de gestão para o preenchimento da lacuna de 
conhecimentos sobre o assunto: 
 

A gente tem uma lacuna muito grande de conhecimentos de gestão. Até que 
assim, a gente tem um curso de Gestão para resultados que é muito bom 
assim, que uma... quando eu fiz eu fiquei assim, nossa, existe tudo isso né, 
impressionante. A gente não tem a menor noção, a gente não aprende... a 
maioria assim que entrou como analista ambiental é biólogo, é das áreas 
ambientais, a maioria né, porque a prova selecionava muito mais essas 
pessoas, esse conhecimento da área ambiental. Então na área de gestão a 
gente tem… (A1) 
Existe capacitação para fiscalização, para gestão socioambiental, tem um 
leque de capacitação dentro do Instituto, e todas elas são de fato muito 
boas, pertinentes [...]. (A4) 

 
 Nesse sentido, infere-se que o ICMBio incentiva e acredita no potencial do 
compartilhamento multidisciplinar do conhecimento por meio dos cursos de formação e 
capacitação. Essa prática proporciona melhoria no desempenho profissional dos servidores e, 
consequentemente, torna os processos relacionados à gestão mais efetivos, uma vez que 
agrega conhecimento tácito e explícito ao conhecimento pré-existente na organização. 
 
4.5 Gestão Eletrônica de Documentos 
  
 É uma ferramenta tecnológica utilizada para capturar, armazenar, compartilhar e 
transferir documentos na organização de forma eficaz e eficiente (SETIANTO, 2018). Assim, a 
Gestão Eletrônica de Documentos pode ser o ponto de partida para a GC (URIARTE, 2008), pois 
é uma forma de sistematizar o conhecimento explícito e disponibilizá-lo às pessoas da 
organização (STRAUHS et al., 2012).  
 Conforme mencionado pelos entrevistados, a GED é realizada por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) há pelo menos dois anos nas UCs:  
 

E, também, tudo que a gente faz a gente tem essa orientação nossa assim, 
de colocar no SEI, colocar processos, tudo que a gente faz tem algum 
processo relacionado, que aí “tu pode” ver o histórico, “pode” acompanhar. 
[...] acho que faz uns dois anos, todos os processos são online, não tem mais 
processo em papel, tudo num sistema, no SEI. (A1) 
Então, a gente entrou num processo de gestão de processos mesmo, 
mudando do papel para o sistema eletrônico, foi há pouco tempo, foi em 
2017 mais ou menos. Então, muitos processos que já vinham rodando 
naquele momento foram inseridos no Sistema Eletrônico de Informações 
que é o SEI e eles estão disponíveis lá. (A2) 
É, a gente tem um sistema de processos né, do ICMBio, então todos os 
processos hoje são digitais, e a gente insere essas memórias aí né. A gente 
tem, por exemplo, um processo que se refere às reuniões de equipe. A 
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gente tem ideia que é o nosso planejamento estratégico. Tem um processo 
que trata das reuniões de um grupo de trabalho de recuperação do 
berbigão, um exemplo, ou do grupo de trabalho de acompanhamento de 
obras [...]. (A5) 

 
 Depreende-se dos trechos das entrevistas que o conhecimento utilizado e criado 
durante as atividades realizadas nas UCs, em sua maioria, está explicitado em processos e 
documentos. Essa prática condiz com a visão de Nonaka e Takeuchi (1997) que identificam o 
conhecimento explícito como o conhecimento formal, codificado e transmitido por meio de 
processos, documentos e fluxogramas.  
 Em outros trechos das entrevistas são enfatizados os benefícios percebidos por eles 
com a utilização do SEI:  
 

Foi muito bom, teve essa questão do SEI que dá uma transparência maior 
dentro do órgão né, “tu tem” acesso a qualquer processo, seja lá com quem 
estiver, a não ser que seja confidencial, que a grande maioria não é. (A1) 
Os próprios processos administrativos hoje estão todos integrados em 
sistema digital, tudo digitalizado, então isso dá maior clareza, tanto da 
integração entre eles quanto do histórico deles, se chegar alguém aqui de 
paraquedas ele vai conseguir recuperar todo o histórico que há um tempo 
atrás não conseguiria, não por grandes inovações nossas, mas por inovações 
tecnológicas que possibilitaram isso hoje. (A3) 
Então, a gente tem atualmente, a gente tem que dar Graças, assim, a gente 
está utilizando um sistema de gestão de processos informatizados [SEI], 
processos estão todos informatizado. O que é uma informação, algo muito 
bom. (A4) 
E hoje “tu tem” o SEI né, que é o Sistema Eletrônico de Informações, que 
facilitou muito, todos os processos são digitalizados e ali facilita muito. 
Então por exemplo, a educação ambiental, “tu abre” um processo ‘educação 
ambiental’ e ali “tu vai” juntando as informações, os documentos técnicos, 
as fichas de recebimento de turma, memória de reunião. Então “tu 
consegue” organizar isso, é um negócio que todo mundo tem acesso, 
qualquer pessoa tem acesso. “Tu não perde” mais essa informação. (A6) 
 

 Os gestores se referem à transparência, integração e segurança quanto ao registro e 
acesso aos documentos por meio de um sistema informatizado online. Desta forma, o GED é 
sinônimo de preservação e manutenção da memória organizacional. Influencia no aumento da 
produtividade dos servidores, pois facilita a recuperação de processos e documentos 
necessários às atividades organizacionais. Dessa forma, o GED proporciona ao ICMBio 
benefícios a nível gerencial e operacional, por poupar esforços e recursos (URIARTE, 2008) e 
favorecer a agilidade na execução das atividades e segurança na disponibilização e acesso aos 
documentos (BAHIA; FACHIN, 2010). 
 Ademais, o uso do SEI promove a diminuição do uso de papel, pois a organização tem 
o conhecimento explicitado, armazenado e disponibilizado aos colaboradores por meio de 
tecnologias da informação. Segundo Alavi e Leidner (2001) as TICs podem ser utilizadas para 
sistematizar, aprimorar e tornar o gerenciamento de conhecimento mais ágil e, assim, ser um 
importante recurso na efetivação da KBV, bem como melhorar o desempenho individual e 
organizacional. 
 Com base nesses resultados, evidencia-se que as práticas de GC têm um significativo 
impacto na criação e compartilhamento do conhecimento organizacional, conforme 
mencionado nos estudos de Gupta e Chopra (2018). Isto é possível porque o ICMBio estimula e 
oferece espaço e tempo para que os colaboradores das UCs interajam com o propósito de 
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desenvolver e aplicar o conhecimento, ou seja, são práticas organizacionais conscientes e 
intencionais, conforme proposto por Andreeva e Kianto (2012). Esta observação é coerente 
com o preceito da KBV de que a diferenciação das empresas está na capacidade de 
desenvolver e usar o conhecimento (GRANT, 1996). Desse modo, a utilização das práticas para 
gerenciar o conhecimento, como já está sendo realizado nas UCs, amplia a capacidade de 
alcançar as metas estabelecidas e prestar serviços de qualidade aos cidadãos. 
 Dentre as práticas de GC identificadas nas entrevistas, quatro delas são práticas 
associadas à GRH: mentoring, educação corporativa, melhores práticas e gestão por 
competências. Cada uma tem uma função específica, mas se complementam, como é o caso 
da gestão por competências que contribui com o mentoring e a educação corporativa, haja 
vista que possíveis mentores e instrutores de cursos podem ser selecionados a partir das 
competências individuais identificadas previamente. Assim, para as UCs, essas práticas são 
eficazes ferramentas de desenvolvimento dos recursos humanos e, por conseguinte, ampliam 
o capital intelectual da empresa, em concordância com o argumento de Edvinsson e Malone 
(1997).  
 Ainda, os laços de confiança são fortalecidos entre os gestores das UCs, o que torna as 
relações sociais mais fortes e cria uma cultura organizacional, baseada em aprendizagem e 
colaboração, que propicia o compartilhamento de conhecimento tácito. Essa inferência é 
confluente com Dorow, Trzeciak e Rados (2018), cujos resultados indicam que o 
compartilhamento do conhecimento tácito é motivado pela confiança entre os funcionários de 
organizações. Anantatula (2008), por sua vez, explica que o ambiente organizacional precisa 
ser conveniente ao diálogo e compartilhamento do conhecimento voluntário entre os 
colaboradores da organização. Adicionalmente, Disterer (2001) menciona que, para criar uma 
cultura de compartilhamento do conhecimento, os membros da organização precisam 
entender os benefícios que isso pode trazer para a organização. No caso estudado, está 
evidente que os entrevistados percebem os benefícios das práticas realizadas nas UCs.  
 No que tange ao compartilhamento do conhecimento explícito, as TICs mostraram-se 
eficientes para a realização das tarefas nas UCs, com a Gestão Eletrônica de Documentos, uma 
vez que as soluções tecnológicas facilitam os processos de GC na empresa, corroborando com 
os estudos de Davenport e Prusak (1998) e Alavi e Leidner (2001). Os resultados demonstram 
que o uso do GED - prática de GC relacionada às TICs - tornou o trabalho mais ágil, confiável e 
produtivo com a preservação da memória organizacional do ICMBio. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 Este estudo teve o propósito de identificar as práticas de GC utilizadas em UCs federais 
localizadas em SC que estão sob responsabilidade do ICMBio. Considerando-se as perspectivas 
de GRH e TICs, as práticas identificadas por meio de entrevistas foram analisadas com base na 
literatura científica. 
 Os resultados evidenciaram que nas UCs estudadas são utilizadas três práticas de GC 
sob a perspectiva da GRH, como o mentoring, sistema de gestão por competências e melhores 
práticas. A educação corporativa, também relacionada à GRH, está em fase de planejamento 
para ser implementada. Estas práticas dizem respeito ao compartilhamento do conhecimento 
que acontece entre as pessoas. Em maior parte, esse conhecimento é tácito, pois é 
compartilhado face a face. Já o conhecimento explícito está nos manuais criados nas UCs e 
compartilhados entre colaboradores de diferentes setores do ICMBio. O GED é uma prática 
relacionada às TICs e está associada ao conhecimento explícito sob a forma de processos e 
documentos nas UCs. 
 Ademais, as práticas de GC destacadas neste artigo estão relacionadas umas com as 
outras. A gestão por competências, por exemplo, está relacionada com as práticas de 
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mentoring e a educação corporativa, pois é capaz de identificar os conhecimentos dos 
servidores e as lacunas de conhecimento, o que influencia na escolha e organização de cursos 
e capacitações. Assim como a gestão por competências identifica possíveis mentores e 
instrutores do próprio órgão para os cursos e capacitações promovidos pelo ICMBio, o que já é 
algo adotado pelo Instituto. 
 As práticas GC identificadas sob as perspectivas de GRH e TICs avançam os 
fundamentos da KBV, uma vez que o conhecimento é um recurso intangível que é 
desenvolvido e aplicado nos serviços públicos prestados pelas UCs. Além disso, estão 
intrinsecamente relacionadas ao compartilhamento do conhecimento, oferecem um espaço de 
interação e comunicação entre os indivíduos, que possibilitam a criação de conhecimento, 
conforme proposto por Nonaka e Takeuchi (1997). A socialização acontece quando os 
colaboradores das UCs interagem face a face, como é o caso do mentoring; a externalização, 
quando os conhecimentos são explicitados sob a forma de textos, imagens, processos; a 
combinação acontece quando os colaboradores sistematizam conjuntos de conhecimentos 
explícitos, que é possível por meio do GED, por exemplo; e a internalização ocorre quando o 
indivíduo aprende fazendo e incorpora o conhecimento tornando-o tácito novamente. 
 Tais constatações contribuem com a KBV, pois ajuda a entender como o recurso 
conhecimento é integrado e operacionalizado nas atividades desenvolvidas nas UCs; e 
contribuem com o avanço da literatura de práticas de GC por revelarem como o conhecimento 
é desenvolvido e aplicado no contexto das UCs pesquisadas. Para os estudos que versam sobre 
a gestão de UCs, colaboram com a visão de que o conhecimento auxilia no processo de 
tomada de decisão assertiva e na prestação de serviços públicos de qualidade. 
 Tendo em vista que as UCs estão presentes em todo o território brasileiro, não é 
possível afirmar que as práticas de GC identificadas nesta pesquisa sejam utilizadas no 
Instituto como um todo. Diante disso, sugere-se realizar uma pesquisa quantitativa para 
avaliar se essas práticas são amplamente utilizadas pelos servidores do órgão ambiental, bem 
como identificar outras práticas. 
 Pesquisas futuras também podem avançar nos estudos a respeito do conhecimento, 
enquanto recurso, em outras organizações intensivas em conhecimento da área ambiental, 
visando identificar confluências e discordâncias no que diz respeito aos achados neste estudo. 
Esta pesquisa foi realizada utilizando-se a abordagem qualitativa. Futuros estudos poderiam 
utilizar métodos quantitativos para poder analisar as práticas de GC em relação a outros 
construtos no contexto de organizações públicas da área ambiental. 
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